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O presidente Jair 
Bolsonaro e o 
ministro das 

Comunicações, Fábio Faria, 
assinaram na tarde de ontem 
(7) o termo de concessão de 
frequências para implemen-
tação da quinta geração de 
internet móvel, o 5G.

Representantes das dez 
empresas que arremataram os 
direitos de uso da tecnologia 
durante o leilão - que arreca-
dou cerca de R$ 47 bilhões 
- assinaram o documento. 
Diversas autoridades do go-
verno também participaram 
da cerimônia, que aconteceu 
no salão nobre do Palácio do 
Planalto.

Durante discurso, o mi-
nistro Fábio Faria reafirmou 
o sucesso do certame, que foi 
finalizado sem nenhuma ocor-
rência judicial, ao contrário 

do que aconteceu em países 
vizinhos. Faria disse que o 
leilão realizado no Brasil foi 
“o maior leilão de radiofre-
quências do mundo”, e pro-
meteu que os investimentos 
previstos como contrapartida 
nos termos do leilão serão a 
ferramenta de democrati-
zação da internet no Brasil.

“Tínhamos 50 milhões de 
pessoas sem acesso à internet 
no Brasil quando o governo 
assumiu. O que celebramos 
aqui, hoje, é que os 39 mi-
lhões restantes - [pessoas] 
sem celular e sem internet, 
sem poder estudar à distân-
cia, isoladas do mundo, mui-
tas no Norte e no Nordeste, 
em comunidades rurais e in-
dígenas - terão acesso”, disse 
Fábio Faria.

“Um médico em Harvard, 
ou no Japão, poderá operar 

alguém em Pau dos Ferros 
(RN). O que celebramos hoje 
é que somos os primeiros da 
América Latina. Vamos bus-
car empresas para abrir fá-
bricas no Brasil. Talvez de 
chips, semicondutores - que 
estao em falta no mundo -. 
Vamos criar oportunidades de 
negócio para o Brasil com o 
5G”, explicou o ministro.

Para Bolsonaro, o 5G é 
uma oportunidade de reforçar 
a credibilidade do país peran-
te o mercado internacional e 
de mostrar viabilidade e aber-
tura para investimentos inter-
nacionais. “É um salto para 
as comunicações, bem como 
em internet das coisas. Para o 
comércio, isso não tem pre-
ço. É o aumento da qualidade 
dos servicçs. Cada vez mais 
o povo lá de fora acredita na 
gente”, frisou o presidente. ABR
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A farmacêut ica 
britânica GSK 
informou, na 

terça-feira (7), que sua terapia 
contra a covid-19 baseada em 
anticorpos, desenvolvida em 
parceria com a norte-ameri-
cana Vir Biotechnology, é efi-
caz contra todas as mutações 
da nova variante Ômicron do 
coronavírus. A empresa citou 
novos dados de estudo em es-
tágio inicial.

Os dados, que ainda se-
rão publicados em um perió-
dico médico sujeito ao crivo 
da comunidade científica, 
mostram que o tratamento da 
empresa, batizado de sotro-

vimab, funciona contra todas 
as 37 mutações identificadas 
até o momento na proteína 
spike da variante Ômicron, 
disse a GSK em comunicado.

Na semana passada, ou-
tros dados pré-clínicos mos-
traram que o remédio funcio-
nou contra mutações cruciais 
da Ômicron. O sotrovimab foi 
concebido para se ater à pro-
teína spike na superfície do 
coronavírus, mas foi desco-
berto que a Ômicron tem um 
número anormalmente alto 
de mutações nessa proteína.

“Esses dados pré-clíni-
cos demonstram o potencial 
de nossos anticorpos mono-

clonais serem eficazes con-
tra a variante mais recente, 
Ômicron, além de todas as 
outras variantes preocupan-
tes definidas até o momento 
pela Organização Mundial da 
Saúde”, disse o chefe cien-
tífico da GSK, Hal Barron.

A GSK e a Vir estão crian-
do em laboratório os chama-
mos pseudovírus, que contêm 
importantes mutações do co-
ronavírus de todas as possí-
veis variantes que já surgi-
ram, e então realizam testes 
sobre sua vulnerabilidade 
ao tratamento sotrovimab.

Reuters/ABR

Ômicron: remédio da GSK-Vir funciona 
contra mutações, diz estudo

Diante das tensões 
entre Rússia e 
Ucrânia, os lí-

deres de Alemanha, EUA, 
França, Itália e Reino Unido 
expressaram sua determi-
nação para que a soberania 
da Ucrânia seja respeitada, 
divulgou a Presidência fran-
cesa em comunicado nesta 
segunda-feira (6).

Os países sublinharam 
também seu compromisso 
em atuar para manter a paz 
e a segurança na Europa e 
a necessidade de a Rússia 
reativar negociações com a 
Ucrânia no âmbito do “Quar-
teto da Normandia”, grupo 
diplomático que conta ainda 
com França e Alemanha.

Autoridades america-
nas alertaram no último mês 
para uma movimentação in-
comum de tropas russas com 
94 mil soldados próximo à 
fronteira com a Ucrânia, e 
manifestaram preocupação 
com uma possível ofensiva 
russa em janeiro que envol-
veria 175 mil homens –o que 

Moscou nega e chama de 
alarmismo. O governo Biden 
já disse que “prepara ações 
abrangentes e significativas” 
para ajudar Kiev em caso de 
invasão.

O comunicado do Palá-
cio do Eliseu foi divulgado 
após uma videoconferência 
entre os cinco mandatários 
na véspera da reunião bilate-
ral virtual marcada para esta 
terça (7) entre o americano 
Joe Biden e o russo Vladimir 
Putin.

A reunião entre os EUA 
e os europeus faz parte de 
encontros com aliados-cha-
ve previstos por Biden para 
para coordenar a mensagem 
e uma forte solidariedade 
transnacional. Nesse sentido, 
o secretário de Estado ameri-
cano, Antony Blinken, tam-
bém falou hoje por telefone 
com o presidente ucraniano, 
Volodimir Zelenski.

Biden, por sua vez, con-
versará com o Zelenski nos 
seguintes seguintes à reunião 
com Putin.                    Folhapress

Países ocidentais 
prometem defender 
Ucrânia de ameaças 

russas

O balanço da 
erupção destru-
tiva do vulcão 

Semeru, leste da ilha de Java, 
subiu hoje de 22 para 34 mor-
tos, anunciou o porta-voz da 
agência de gestão de catástro-
fes, Abdul Muhari.

“O balanço atualizado re-
gistra 34 mortes e 17 pesso-
as desaparecidas”, afirmou o 
porta-voz a respeito da erup-
ção de sábado, que cobriu a 
região de cinzas e destruiu 
mais de 10 localidades. Mais 
de 3.500 moradores foram re-
tirados da região.

Milhares de casas e edifí-
cios foram afetados, incluin-
do 24 escolas, de acordo com 
os dados provisórios do Cen-
tro de Assistência Humanitá-

ria para a Gestão de Desastres 
(AHA Centre) da Associação 
de Nações do Sudeste Asiáti-
co (ASEAN).

A maior montanha de 
Java lançou uma enorme co-
luna de cinzas no sábado e 
expeliu rios de lava que inun-
daram os vilarejos próximos. 
Ruas foram tomadas por cin-
zas e lama, que cobriram ca-
minhões e casas até o telhado.

As equipes de resgate tra-
balham em condições difíceis 
para procurar sobreviventes 
e corpos, em meio a escom-
bros, lama e cinzas. Cães fa-
rejadores e equipamentos de 
busca foram enviados à re-
gião para ajudar nos esforços.

O vulcão mantém uma 
atividade intermitente, com 

várias erupções todos os dias, 
mas de menor magnitude des-
de o fim de semana. As auto-
ridades pediram aos morado-
res que não se aproximem a 
menos de cinco quilômetros 
da cratera, pois o ar saturado 
de cinzas e poeira é perigoso 
para as pessoas vulneráveis.

O presidente indonésio, 
Joko Widodo, prometeu que 
o governo ajudará as pessoas 
que não podem retornar para 
casa devido ao risco de erup-
ção. “Espero que, quando as 
coisas se acalmarem, consi-
gamos recuperar a infraestru-
tura e pensar na possibilidade 
de retirar as casas de áreas 
consideradas perigosas”, dis-
se, antes de citar 2.000 resi-
dências.                              Folhapress

Erupção de vulcão deixa 
34 mortos e rastro de 

destruição na ilha de Java
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O valor das ven-
das online do 
varejo avan-

çou 42% no terceiro trimestre 
deste ano em relação ao mes-
mo período de 2020, segun-
do dados Rede, empresa de 
meios de pagamento do Itaú 
Unibanco, divulgados nesta 
terça-feira (7).

O desempenho é superior 
aos 24% das vendas físicas, 
apesar do movimento de rea-
bertura das atividades no pe-
ríodo após a redução de restri-
ções impostas pela pandemia.

Paula Cardoso, presidente 
da Rede, afirma que o avanço 
do online é uma tendência que 
veio para ficar, uma mudança 
de comportamento, e diz não 
acreditar em um movimento 
de perda de fôlego no uso de 
meios digitais de pagamento.

“Não vejo, pelo menos 
no curto prazo, uma desa-
celeração. Acho que houve 
realmente uma mudança de 
comportamento. A gente tem 
um exército de 80 milhões de 
brasileiros comprando onli-
ne. É muita gente”, afirma a 
executiva.

Segundo Cardoso, a par-
ticipação do online no varejo 
passou de 4,5% antes da pan-
demia para cerca de 8%, mas 
ainda há muito espaço quan-
do comparado com outros 
países. Ela cita dados da em-
presa Euromonitor, que apon-
tam participação de 35% na 
Coreia do Sul e na Inglaterra.

Sobre a evolução dos 
meios de pagamento, a presi-
dente da Rede destacou o cres-
cimento do Pix e das carteiras 
digitaism e afirmou que o país 
deve ter um cenário de subs-

tituição do uso dos cartões fí-
sicos em muito pouco tempo.

“A gente já vê as carteiras 
digitais tomando um papel 
bastante forte. A integração 
de tudo o que possa ser paga-
mento, focada em uma jorna-
da de serviço de compra, seja 
online ou físico, é a forma 
como a gente está vendo essa 
evolução.”

A quantidade de transa-
ções com carteiras digitais, 
especificamente Google pay, 
Apple pay e Samsung pay, 
dobrou de julho de 2019 para 
setembro de 2021, com um 
gasto médio praticamente 
estável. Destaca-se o uso em 
despesas com alimentação, 
mercados e drogarias e cos-
méticos. Segundo a Rede, 
72% dos usuários são homens 
e 28%, mulheres.

Eduardo Cucolo/Folhapress

Venda online lidera gasto no varejo 
mesmo com reabertura, diz Rede

A Comissão de 
Assuntos Eco-
nômicos (CAE) 

do Senado aprovou nesta ter-
ça-feira (7) o Projeto de Lei 
(PL) 1.472/2021, que cria um 
programa para estabilização 
do preço do petróleo e deriva-
dos no Brasil. O projeto visa 
amortecer os impactos dos 
aumentos do preço do barril 
de petróleo e conter a alta nos 
preços dos combustíveis.

O PL foi apresentado ini-
cialmente pelo senador Rogé-
rio Carvalho (PT-SE), e a pro-
posta aprovada foi do senador 
Jean Paul Prates (PT-RN), na 
forma de um substitutivo. O 
texto segue para o plenário.

Segundo o senador Jean 
Paul, o projeto busca reduzir 
a volatilidade dos preços do 
setor e é apenas uma das fer-
ramentas que o governo terá 
para garantir que os aumentos 
do barril no mercado inter-
nacional não impactem com 

tanta frequência o país.
O projeto aprovado esta-

belece alíquotas mínimas e 
máximas para o Imposto de 
Exportação do produto, que 
serão zeradas até o valor do 
barril atingir US$ 45. A ver-
são anterior previa que o im-
posto valeria quando o barril 
estivesse acima de US$ 80. 
Outra mudança é relativa à 
alíquota máxima, que agora 
será de até 20%, contra os 
12,5% inicialmente previstos.

O texto aprovado deter-
mina que o Executivo regu-
lamente a uso de bandas de 
preços, de forma a estabe-
lecer limites para variação 
de valores de combustíveis, 
definindo a frequência de re-
ajustes e os mecanismos de 
compensação. O sistema de 
banda de preço estipula um 
limite máximo para as varia-
ções dos preços do petróleo 
no varejo, evitando, assim, 
aumentos abruptos.            ABR

Comissão do Senado 
aprova PL para estabilizar 
preço dos combustíveis

 Projetos de con-
cessão já licita-
dos ou com lei-

lão próximo vão acrescentar 
R$ 160 bilhões à curva de in-
vestimentos em transporte e 
saneamento no país, segundo 
estimativa da Abdib (Asso-
ciação Brasileira da Indústria 
de Base).

Os dois setores tiveram 
uma série de projetos leilo-
ados nos últimos anos, com 
destaque para a concessão da 
área de atuação da Cedae, no 
Rio de Janeiro, e da Rodovia 
Presidente Dutra, que liga 
São Paulo ao Rio de Janeiro.

Segundo a Abdib, a análi-
se dos projetos já licitados ou 
a licitar indica que os setores 
receberão R$ 19,2 bilhões 
em 2022 e terão um pico de 
investimentos de R$ 43,7 
bilhões em 2024. No fim do 

período estudado, os aportes 
serão de R$ 28,5 bilhões.

Em seu Livro Azul da In-
fraestrutura, a Abdib diz que 
as diferentes esferas de go-
verno no país preparam cerca 
de 1.600 oportunidades em 
concessões ou PPPs (parce-
rias público-privadas). E cita 
o PPI (Programa de Parcerias 
e Investimentos) do governo 
federal como um dos motores 
desse cenário.

Com os resultados posi-
tivos, o ministro da Infraes-
trutura, Tarcísio Gomes de 
Freitas, passou a ser visto no 
Palácio do Planalto como um 
garoto-propaganda do gover-
no por sempre entregar “boas 
notícias” ao presidente.

“Resultados quanto a me-
lhoria da governança, trans-
parência e diálogo com o 
setor privado foram nítidos e 

reconhecidos pelo mercado”, 
afirma o estudo. “Projetos 
bem estruturados foram leilo-
ados, obtendo êxito em seus 
objetivos.”

A entidade diz que o 
avanço é “inequívoco” mas 
que os investimentos em in-
fraestrutura no país ainda são 
insuficientes para atender às 
necessidades do setor. Em 
2020, a infraestrutura rece-
beu R$ 124,2 bilhões, queda 
de 3% em relação ao verifica-
do no ano anterior.

A queda foi puxada pela 
parcela do investimento pú-
blico, que caiu de R$ 42,3 
bilhões para R$ 26,2 bilhões. 
Impulsionado pelas conces-
sões e PPPs, o investimento 
privado subiu de R$ 85,8 bi-
lhões para R$ 98 bilhões.

Nicola Pamplona/Folhapress

Concessões podem gerar 
R$ 160 bilhões em 

transporte e saneamento 
até 2026, diz Abdib
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O ministro Paulo 
Guedes (Eco-
nomia) voltou 

a criticar nesta terça-feira (7) 
a forma de financiamento do 
chamado Sistema S, conjunto 
de instituições administradas 
por entidades empresariais. 
Elas recebem recursos reco-
lhidos pela Receita Federal 
sobre a folha de pagamentos 
das empresas.

“Quero deixar uma re-
flexão para a CNI. Faz um 
belíssimo trabalho, mas a 
forma de financiamento está 
equivocada”, afirmou em 
evento da própria CNI -que 
administra o Sesi e o Senai.

As entidades do Sistema 
S, que costumam oferecer 
também iniciativas de apren-
dizagem, são mantidas com 
contribuições das empresas 
que incidem sobre a folha de 

pagamento -tipo de cobrança 
que Guedes chama de arma 
de destruição em massa de 
empregos.

“Não pode ser imposto 
sobre folha de pagamento, 
que é uma arma de destrui-
ção de massa de empregos. 
Se não falarmos a verdade 
um para os outros, não vamos 
ter sucesso. Só teremos su-
cesso se falarmos a verdade 
uns para os outros”, afirmou 
no palco, que também tinha 
a presença do presidente da 
CNI, Robson Andrade (que 
aplaudiu a fala em meio aos 
aplausos da plateia).

“A verdade é que esse 
financiamento é equivocado. 
Destrói empregos. O traba-
lhador, para ganhar R$ 1 mil, 
custa R$ 2 mil para a empre-
sa. É inaceitável”, disse.

Apesar disso, o ministro 

afirmou que o trabalho de 
aprendizagem feito pelo Sis-
tema S é brilhante, e que o 
ponto é a necessidade de mu-
dar a forma de financiamento.

As falas de Guedes lem-
bram quando o ministro afir-
mou que era necessário “en-
fiar a faca”, no Sistema S. 
Isso ocorreu em dezembro de 
2018, ates de ele assumir o car-
go, mas o plano não avançou.

Neste ano, o governo 
criou uma MP para usar re-
cursos do Sistema S para o fi-
nanciamento de um novo pro-
grama voltado ao treinamento 
profissional de jovens caren-
tes. Metade seria paga pelo 
Sistema S e a outra metade 
pela empresa para a qual o in-
divíduo trabalha.Mas os diri-
gentes das entidades resistem 
à mudança e a proposta caiu 
no Congresso.   Fábio Pupo/Folhapress

Guedes volta a criticar impostos sobre 
salários como forma de bancar CNI

 O grupo de 
trabalho na 
Câmara con-

cluiu nesta terça-feira (7) a 
votação do projeto das fake 
news, relatado pelo deputado 
Orlando Silva (PC do B-SP), 
mas o texto só deve ser apre-
ciado em plenário pelos de-
putados no ano que vem.

Os parlamentares avalia-
ram alterações propostas ao 
relatório principal de Orlan-
do Silva, aprovado na última 
quarta-feira (1°) por 7 votos a 
4. O deputado amenizou tre-
chos criticados no texto apre-
ciado pelo Senado, como a 
rastreabilidade de mensagens 
e a identificação de usuários 
em caso de denúncias. Para 
facilitar a aprovação, ele in-
cluiu algumas das sugestões 
de membros do grupo.

O texto, agora, segue para 
o plenário, onde ainda pode 
sofrer mudanças. Depois, 
volta ao Senado.

Na última quinta-feira 
(2), ao deixar a reunião de 
líderes partidários, o presi-
dente da Câmara, Arthur Lira 

(PP-AL), disse que o projeto 
não tinha sido debatido na 
reunião de líderes.

“Orlando fez um trabalho 
muito extenso, muito amplo, 
de quase dois anos de discus-
são. E como é assunto muito 
polêmico, modificado quase 
todos os dias, um assunto que 
evolui muito, com as infor-
mações via internet, com to-
dos os seus efeitos e causas, 
e não só fake news, mas toda 
a abrangência de plataformas, 
isso tem que vir bem maduro 
e deve ficar realmente para o 
início do ano que vem”, disse 
Lira.

Na reunião do grupo de 
trabalho, Orlando Silva disse 
ter conversado com Lira, que 
sinalizou que a pauta da Câ-
mara teria dois ou três temas 
até o fim do ano. O relator 
quer conversar com líderes 
para tentar votar o texto ainda 
neste ano, mas ressaltou que 
também pretende dialogar 
com o Senado, considerando 
que o texto volta para a Casa 
vizinha.

Danielle Brant/Folhapress

Projeto das fake news que 
cobra big techs avança e 
segue ao plenário da Câmara

O presidente do 
Senado, Ro-
drigo Pacheco 

(PSD-MG), anunciou que o 
projeto de lei que prorroga a 
desoneração da folha de pa-
gamentos para 17 setores da 
economia será votado na Casa 
na próxima quinta-feira (9).

O anúncio foi feito após 
reunião com empresários 
desses setores, que pediram 
durante o encontro celeridade 
para que a medida possa valer 
ainda neste ano. A desonera-
ção da folha perde sua valida-
de no dia 31 de dezembro.

A proposta já foi aprovada 
pela Câmara dos Deputados. 
Por isso, se receber o aval dos 
senadores, sem alterações, o 
texto vai direto para a sanção 
do presidente Jair Bolsonaro.

Pacheco, por outro lado, 
afirmou que não haveria tem-
po hábil para analisar ainda em 
2021 eventual veto de Bolso-
naro à desoneração da folha.

“Acabo de receber uma 
comitiva de representantes 
das associações que por sua 
vez representam 17 setores 
da economia e da produção 
do nosso país, que são alcan-
çadas pelo projeto de lei que 
se refere à desoneração da 
folha de pagamento, que é na 
verdade é uma tributação es-
pecífica para esses setores”, 
afirmou Pacheco.

“O que ficou decidido 
pela presidência do Senado, 
considerando tratar-se de um 
tema já amplamente aprovado 
pela Câmara dos Deputados, 
conhecido do Congresso Na-
cional, porque discussões pa-

recidas aconteceram no pas-
sado, da inclusão na pauta do 
Senado Federal de quinta-fei-
ra desse projeto”, completou.

A desoneração da folha, 
adotada no governo petista, 
permite que empresas possam 
contribuir com um percentual 
que varia de 1% a 4,5% sobre 
o faturamento bruto, em vez 
de 20% sobre a remuneração 
dos funcionários para a Pre-
vidência Social (contribuição 
patronal).

Isso representa uma dimi-
nuição no custo de contrata-
ção de mão de obra. Por outro 
lado, significa menos dinhei-
ro nos cofres públicos.

O projeto de desonera-
ção da folha de pagamentos 
começou sua tramitação na 
Câmara dos Deputados.

Renato Machado/Folhapress

Pacheco atende empresários 
e acelera votação 

de desoneração da folha
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₿itcoin

Com o lançamento 
de um laboratório 
de tecnologias vol-

tadas para a moeda virtual, o 
Banco Central prevê que tes-
tes com o chamado Real Di-
gital incluam consumidores 
até 2023, inicialmente com 
segmentos limitados de clien-
tes de instituições financeiras.

Os projetos devem ser 
apresentados por fintechs e 
bancos até julho do próxi-
mo ano. A ideia é que o BC 
operacionalize pilotos com 
públicos específicos, tanto 
de parte dos consumidores 
quanto de provedores de ser-
viços financeiros.

De acordo com a autori-
dade monetária, os testes sem 
interação com o público po-
dem começar no fim de 2022 
e devem se estender ao longo 
de 2023, com inclusão gradual 
de alguns grupos de clientes.

A implementação dessas 
tecnologias, no entanto, deve 
demorar porque precisa ser 
feita de forma mais lenta para 
reduzir impactos da adapta-
ção.

O Lift (Laboratório de 
Inovações Financeiras e 
Tecnológicas) foi criado em 
2018 para receber de empre-
sas projetos e protótipos de 
novas soluções financeiras. 
Na semana passada, foi lan-
çada a versão para debater a 
moeda digital.

A iniciativa ganhou edi-
ção especial para tecnologias 
voltadas para a implementa-
ção da moeda digital oficial, 
chamada de CBDC (Central 
Bank Digital Currency).

Nessa versão, serão prio-
rizadas propostas para resol-
ver questões que são entra-
ves para a implementação da 
versão virtual do real, como 

pagamento offline, soluções 
para câmbio e facilitação de 
liquidação de transações com 
ativos digitais.

O laboratório é feito em 
parceria com a Fenasbac. As 
inscrições começam em 10 
de janeiro de 2022 e vão até 
11 de fevereiro.

Em março do próximo 
ano, serão divulgados os pro-
jetos selecionados e iniciadas 
a fase de execução, que vai 
até julho. Depois, o BC deve 
selecionar as melhores pro-
postas e integrar com os seus 
sistemas para rodar pilotos e 
começar testes.

Segundo o BC, o foco 
dessa edição está em partici-
pantes do sistema financeiro, 
como bancos, cooperativas e 
instituições de pagamento e 
fintechs, mas qualquer em-
presa pode participar.

Larissa Garcia/Folhapress

Moeda digital terá testes com clientes 
reais até 2023, prevê Banco Central

Conselheiro, fiel 
escudeiro e braço 
direito de Warren 

Buffett. Com essas creden-
ciais e dono de uma fortuna 
estimada em US$ 2,2 bilhões, 
o investidor americano Char-
lie Munger é uma das vozes 
mais respeitadas no mercado 
de investimentos.

Prestes a completar 98 
anos, o sócio e vice-presidente 
da Berkshire Hathaway segue 
na ativa e, nesta sexta-feira, 3 
de dezembro, foi a principal 
atração de uma conferência 
online promovida pela em-
presa australiana de investi-
mentos Sohn Hearts & Minds.

Conhecido por seu estilo 
franco e direito, o bilionário 
americano discorreu sobre 
vários temas. Mas um deles, 
em particular, concentrou 
boa parte da sua participação 
no evento, segundo o jornal 
Australian Financial Review: 
a comparação do momento 

atual do mercado com a épo-
ca da bolha pontocom.

“O boom das empresas 
pontocom foi o mais louco 
em termos de valuation”, afir-
mou Munger. “Mas, no geral, 
eu considero que esse mo-
mento é ainda mais louco do 
que a era do pontocom. Você 
tem que pagar muito por boas 
empresas e isso reduz seus re-
tornos futuros.”

Diante desse contexto, 
Munger ressaltou que a China 
tem sido mais eficaz que os 
Estados Unidos ao adotar po-
líticas mais rígidas e medidas 
mais austeras para controlar 
os ativos digitais e evitar even-
tuais excessos no mercado.

“Eles estão certos em pi-
sar forte nas barreiras e não 
deixar essas empresas irem 
muito longe. Na medida em 
que meu país não faz isso, so-
mos inferiores à China”, ob-
servou. “Eles estão agindo de 
forma mais adulta.”        Neofeed

O mercado está “mais 
louco” do que na bolha 
das pontocom, diz Charlie 
Munger

Se até a semana pas-
sada ainda havia um 
clima otimista de 

curto prazo no mercado de 
criptomoedas, o cenário mu-
dou drasticamente durante o 
fim de semana, com o Bitcoin 
(BTC) caindo mais de 20% e 
indo abaixo da marca de US$ 
50 mil, em seu pior desempe-
nho desde maio.

Com o movimento, in-
vestidores se questionam se 
as perdas podem se estender 
mais, e qual a melhor estra-
tégia agora. Vale lembrar que 
para o longo prazo a avalia-
ção continua positiva entre 
os especialistas, apesar do 
aumento da cautela quando a 
visão é de curto prazo.

“Não saiu nenhuma no-
tícia específica que tenha 
provocado o rompimento da 

barreira dos US$ 50 mil, mas 
o que se acredita é que as pes-
soas que estão alavancadas 
com Bitcoin e altcoins acaba-
ram sendo liquidadas, e essa 
liquidação de posição acabou 
derrubando o mercado”, ava-
lia Henrique Teixeira, coun-
try manager do Grupo Ripio.

Desde sábado, quando 
chegou a bater a marca de 
US$ 42.600 em algumas cor-
retoras, o Bitcoin conseguiu 
uma retomada e não operou 
mais abaixo de US$ 46 mil, 
ainda que não tenha conse-
guido superar os US$ 49.500 
desde então. Apesar do sinal 
de estabilização, analistas 
não descartam novas corre-
ções no curto prazo.

Segundo a casa de análise 
CryptoQuant, embora inves-
tidores de varejo não estejam 

se desfazendo de seus ativos, 
grandes detentores de Bitcoin 
(baleias) seguem depositando 
em corretoras, em movimen-
to que aponta para a continui-
dade da realização de lucros.

Por outro lado, análise 
da firma de dados Glassnode 
revela que as vendas seriam 
em grande parte provenientes 
de investidores que compra-
ram Bitcoin recentemente. 
Enquanto isso, os detentores 
de longo prazo, cujo humor 
costuma dar o tom da saúde 
do mercado, seguem majori-
tariamente imóveis.

Por fim, a questão da ala-
vancagem mais uma vez pode 
ter ido grande importância na 
magnitude da correção, assim 
como ocorreu no primeiro se-
mestre quando a China proi-
biu a mineração no país. Infomoney

Bitcoin em queda: 
o que esperar após a 

desvalorização de mais de 
20% no final de semana?
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Sustentabilidade

Fraude e corrupção 
são as engrenagens 
principais para que 

a grilagem de terras ocorra, 
garantindo a impunidade dos 
grileiros e demais agentes pú-
blicos e privados envolvidos 
nessa prática. É o que de-
monstra uma pesquisa inédita 
publicada em 2 de dezembro, 
pela Transparência Interna-
cional.

O estudo, intitulado “Bra-
sil, governança fundiária frá-
gil, fraude e corrupção: um 
terreno fértil para a grilagem 
de terras”, sistematiza as for-
mas como esses temas se re-
lacionam.

Segundo os resultados 
da análise, práticas como o 
suborno de funcionários de 
órgãos fundiários e ambien-
tais, assim como do Judiciá-
rio; constituição de milícias 
privadas para ameaçar e ex-
pulsar posseiros; fraudes em 
registros de imóveis, cadas-
tros de terras e processos de 
regularização fundiária; lava-
gem de dinheiro e bens frutos 
do esquema; e conluios entre 
grileiros e profissionais como 

advogados, registradores e 
corretores de imóveis estão 
entre as práticas que dão sus-
tentação para que a grilagem 
de terras se viabilize.

Grilar terras é um dos 
crimes mais antigos e conhe-
cidos no Brasil. As consequ-
ências nocivas dessa prática, 
além de ser uma das princi-
pais causadoras do desmata-
mento, afetam diretamente 
povos indígenas, comunida-
des tradicionais, assim como 
pequenos e grandes produ-
tores rurais que, muitas ve-
zes, são vítimas de conflitos 
fundiários acompanhados de 
ameaças, tentativas de inti-
midação, extorsão, agressões, 
assassinatos e outras formas 
de violência.

Os efeitos da grilagem 
também atingem a economia, 
pois afeta a reputação dos se-
tores envolvidos e pode causar 
restrições à entrada de produ-
tos brasileiros em mercados 
internacionais, fuga de inves-
timentos e obstáculos à assi-
natura de acordos comerciais.

Murilo Gitel/Notícia Sustentável

Pesquisa inédita demonstra como as práticas de corrupção 
viabilizam a grilagem de terras no Brasil

O ESG  (Gover-
nança Am-
biental, Social 

e Corporativa, na sigla em 
inglês) talvez nunca esteve 
tão em alta quanto nos últi-
mos dois anos – a pandemia 
do coronavírus fez as pes-
soas e companhias, se não 
mudarem seus comporta-
mentos, ao menos refletirem 
na forma como consomem 
e produzem. E o esperado é 
que isso continue avançan-
do.

Os investimentos com 
“pegada” mais responsá-
vel saíram de US$ 22,9 tri-
lhões em 2016 para US$ 
35,3 trilhões em 2020. Além 
do crescimento nominal, o 
avanço foi também percen-
tual, com os fundos insti-
tucionais que definiram es-
tratégias sustentáveis tendo 
35,9% de todos os ativos 
sob gestão no mundo, ante 

27,9% quatro anos antes.
“O investimento res-

ponsável tem ganhado for-
ça gradativamente em todo 
o mundo nos últimos anos 
e, mais recentemente, no 
Brasil, onde esperamos que 
essa tendência persista e 
acelere ainda mais”, afirma 
a analista da XP Investi-
mentos Marcella Ungaretti.

Segundo a casa, a te-
mática ESG deve ganhar 
mais força no longo prazo. 
É impossível, por exemplo, 
mudar a matriz energética 
mundial, baseada em com-
bustíveis fósseis, para algo 
mais “limpo” em um curto 
período de tempo. Mas isso 
não quer dizer que mudan-
ças não acontecerão no curto 
prazo. Já em 2022, é espera-
do que alguns pontos atre-
lado à temática sustentável 
ganhem ainda mais força.

“Vemos cinco principais 

tendências ESG que espera-
mos dominar o cenário dos 
investimentos sustentáveis 
em 2022. São elas a redução 
das emissões de gases de 
efeito estufa, créditos de car-
bono, o aumento da impor-
tância do pilar ‘S’, o avanço 
das regulamentações e a pa-
dronização das divulgações 
e métricas ESG”, disse Un-
garetti.

A busca por redução de 
gases do efeito estufa, se-
gundo a analista, deve ser 
impulsionada pelo último 
relatório IPCC (Painel In-
tergovernamental sobre Mu-
danças Climáticas, na sigla 
em inglês) da ONU. O docu-
mento mostrou que a Terra 
está aquecendo mais rápi-
do do que o esperado e que 
caminha para atingir 1,5º C 
acima do nível pré-industrial 
já em 2030, 10 anos antes do 
que o esperado.             Infomoney

A farmacêut ica 
A s t r a Z e n e c a 
fechou parceria 

com a organização não gover-
namental SOS Mata Atlântica 
para financiar o plantio de 20 
mil mudas de árvores na re-
gião do Baixo Tietê, no inte-
rior de São Paulo.

As árvores deverão ocu-
par área equivalente a 80 mil 
metros quadrados, ou dez 
campos de futebol, em Regi-
nópolis e cidades vizinhas. A 
empresa deve investir R$ 330 
mil na ação, incluindo custos 
com monitoramento e ma-

nutenção da área no futuro.
A empresa afirma que o 

objetivo da ação é contribuir 
para o enfrentamento das mu-
danças climáticas, mas não 
acumular créditos que com-
pensem as emissões de carbo-
no de sua operação brasileira.

Segundo a AstraZeneca, 
as árvores do projeto permi-
tiriam compensar 3,3 mil to-
neladas de gás carbônico, ou 
cinco vezes as emissões da 
empresa no Brasil em 2020. 
A meta da farmacêutica é ze-
rar as emissões até 2025.

Joana Cunha/Folhapress

AstraZeneca financia 
plantio de 20 mil árvores 
no interior de São Paulo

ESG: Emissão de gases, crédito de 
carbono e padronização de informações 
devem ser centro das atenções em 2022
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Althaia S.A. Indústria Farmacêutica
CNPJ/ME nº 48.344.725/0007-19 – NIRE 35.300.525.892

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 2 de dezembro de 2021
1. Data, Hora e Local: Aos 02/12/2021, às 18h30, na sede social da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica 
(“Companhia”), na Avenida Tégula, nº 888, Ponte Alta, Atibaia-SP. 2. Convocação e Presença: Dispen-
sada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Socieda-
des por Ações”), em vista da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social. 3. 
Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Jairo Aparecido Yamamoto e secretariados pelo Sr. Allysson 
Fernando Yamamoto. 4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações, 
deliberar sobre: (i) a realização da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em 
até 2 séries, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, no valor total de 
R$150.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública 
com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 476, de 16/01/2009 (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente), por meio 
do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Até 2 Séries, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição 
Pública com Esforços Restritos, da Althaia S.A. Indústria Farmacêutica” (“Escritura”), a ser celebrado 
entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures (“Emissora”), o agente fiduciário, repre-
sentando a comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectiva-
mente), o Sr. Jairo Aparecido Yamamoto, na qualidade de garantidor (“Fiador”) e, ainda, concedendo 
outorga uxória ao Fiador, nos termos da alínea III do artigo 1.647 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), a Sra. Marcia Regina Hirota Yamamoto (“Cônjuge do Fiador”); (ii) a 
autorização à prática, pelos diretores da Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procurado-
res da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta Restrita, 
inclusive, mas não se limitando (a) à contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de 
valores mobiliários para a realização da Oferta Restrita (“Coordenador Líder”), mediante a celebração 
de contrato de distribuição entre a Emissora, o Fiador e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”, 
respectivamente); (b) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se 
limitando, ao banco liquidante da Emissão (“Banco Liquidante”), à instituição financeira responsável 
pela escrituração das Debêntures (“Escriturador”), aos assessores legais, ao Agente Fiduciário, entre 
outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes 
os respectivos honorários; (c) à celebração da Escritura e de eventuais aditamentos; bem como (d) à 
celebração de todos os demais documentos e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos 
necessários à efetivação da Emissão e da Oferta Restrita; e (iii) a ratificação de todos os atos já prati-
cados pela diretoria da Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia 
no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. 5. Deliberações: Após exame e discussão da ordem do dia, 
os acionistas da Companhia deliberaram sobre os itens constantes da Ordem do Dia e decidiram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1 Aprovar a Emissão e a Oferta Restrita, com as 
seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da 
Escritura: (i) Número da Emissão: A Emissão constitui a 1ª emissão de debêntures da Emissora; (ii) Valor 
Total da Emissão: O valor total da Emissão é de R$150.000.000,00, na Data de Emissão (conforme abaixo 
definido) (“Valor Total da Emissão”), sendo que o valor total de cada uma das séries será definido conforme 
o Procedimento de Bookbuilding (conforme abaixo definido); (iii) Número de Séries: A Emissão será 
realizada em até 2 séries, sendo que a quantidade de séries da Emissão, bem como a de Debêntures a 
ser alocada em cada série da Emissão será definida de acordo com a demanda das Debêntures, conforme 
apurada em Procedimento de Bookbuilding e de acordo com o interesse de alocação da Emissora, do 
Coordenador Líder e dos investidores profissionais, assim definidos nos termos do artigo 11 da Resolu-
ção CVM 30 (“Investidores Profissionais”). As Debêntures objeto da Oferta Restrita distribuídas no âmbito 
da primeira série são doravante denominadas “Debêntures da Primeira Série” e as Debêntures objeto 
da Oferta Restrita distribuídas no âmbito da segunda série são doravante denominadas “Debêntures da 
Segunda Série”; (iv) Colocação e Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distri-
buição pública com esforços restritos, nos termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, da Instrução CVM 
476 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de garantia firme de 
colocação para a totalidade das Debêntures, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos a 
serem previstos no Contrato de Distribuição. No âmbito da Oferta Restrita, a demanda por Debêntures 
e a efetiva quantidade de Debêntures a ser colocada em cada série será verificada pelo Coordenador 
Líder junto a Investidores Profissionais durante o período de colocação por meio do Procedimento de 
Bookbuilding, sendo certo que não será admitida a distribuição parcial das Debêntures; (v) Procedimento 
de Bookbuilding: Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo 
Coordenador Líder, sem lotes mínimos ou máximos, para a verificação da demanda pelas Debêntures 
em diferentes níveis de taxas de juros (“Procedimento de Bookbuilding”) e para definição, junto à 
Emissora: (i) da existência das duas séries da Emissão; (ii) da quantidade de Debêntures a ser alocada 
em cada série da Emissão; e (iii) da Remuneração de cada série; (vi) Destinação dos Recursos: Os 
recursos provenientes da captação por meio da Emissão serão destinados para reforço de caixa da 
Emissora; (vii) Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Debêntures serão 
depositadas para (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição 
de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 
(“B3”), sendo a distribuição das Debêntures liquidada financeiramente por meio da B3; (ii) observado o 
que será disposto na Escritura, negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e 
Valores Mobiliários (“CETIP21”), também administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
e os eventos de pagamento das Debêntures liquidados financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia 
eletrônica na B3; (viii) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data da emissão das 
Debêntures será 15/12/2021 (“Data de Emissão”); (ix) Forma, Conversibilidade e Comprovação da 
Titularidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, 
da forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados. Para todos os fins e efeitos, 
a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, 
será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em 
nome do Debenturista, quando as Debêntures estiverem custodiadas eletronicamente na B3; (x) Espécie: 
Nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, as Debêntures serão da espécie 
quirografária, com garantia adicional fidejussória na forma de Fiança (conforme abaixo definida), nos 
termos a serem previstos na Escritura; (xi) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de 
Oferta de Resgate Antecipado ou Resgate Antecipado Facultativo (conforme abaixo definido) e/ou ven-
cimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura, as Debêntures da Primeira Série 
terão prazo de vigência de 61 meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15/01/2027 
(“Data de Vencimento da Primeira Série”) e as Debêntures da Segunda Série terão prazo de vigência de 
85 meses contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15/01/2029 (“Data de Vencimento 
da Segunda Série” e, quando em conjunto com a Data de Vencimento da Primeira Série, “Data de 

Vencimento”); (xii) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, 
na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xiii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 150.000 
Debêntures, em até 2 séries. A quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série será definida 
conforme o Procedimento de Bookbuilding, observado que a quantidade de Debêntures de quaisquer 
séries deverá ser diminuída da quantidade total de Debêntures, limitando, portanto, a quantidade de 
Debêntures a ser alocada na outra série; (xiv) Preço de Subscrição e Integralização: As Debêntures de 
ambas as séries serão subscritas e integralizadas à vista e em moeda corrente nacional, no ato da 
subscrição, no mercado primário por meio do MDA, na primeira data de integralização (“Primeira Data 
de Integralização”) e/ou no dia útil imediatamente subsequente à Primeira Data de Integralização (cada 
qual, uma “Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário no caso da Primeira Data de Inte-
gralização ou, para integralizações realizadas no dia útil imediatamente subsequente à Primeira Data 
de Integralização, pelo seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata tem-
poris desde a Primeira Data de Integralização até a data da sua efetiva integralização (“Preço de 
Subscrição”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido, se for o caso, 
no ato de integralização das Debêntures, desde que seja aplicado de forma igualitária à totalidade das 
Debêntures integralizadas em uma mesma data e pertencentes à mesma série, nos termos a serem 
previstos no Contrato de Distribuição. (xv) Atualização Monetária: Não haverá atualização monetária do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme 
o caso; (xvi) Amortização do Valor Nominal Unitário: Ressalvadas as hipóteses de Oferta de Resgate 
Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa e/ou vencimento 
antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura, o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures de ambas as séries será amortizado em 2 parcelas, nas datas e percentuais a serem indi-
cados na Escritura, observado que a segunda parcela será necessariamente paga na Data de Vencimento 
das Debêntures da respectiva série; (xvii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: Observado 
o que será disposto na Escritura, as Debêntures da Primeira Série farão jus a uma remuneração corres-
pondente a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros 
de um dia, “over extra grupo” (“Taxa DI”), expressa na forma percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, 
calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível 
em sua página da internet (http://www.b3.com.br), acrescida do spread ou sobretaxa a ser definida no 
Procedimento de Bookbuilding, limitado a 2,30% ao ano, base 252 dias úteis (“Sobretaxa Base – Primeira 
Série “). Caso em qualquer Data de Apuração (conforme definido na Escritura), o resultado da medição 
do índice financeiro a ser apurado nos termos da Escritura, seja superior 3,0, a Sobretaxa Base – Primeira 
Série deverá ser atualizada para refletir o nível de alavancagem da Emissora (“Atualização Sobretaxa 
Primeira Série”), de forma que a remuneração aplicável para as Debêntures da Primeira Série (“Remu-
neração da Primeira Série”) será determinada conforme a tabela abaixo, de acordo com os termos e 
condições a serem previstos na Escritura de Emissão: 

Limite do Índice Financeiro Remuneração da Primeira Série
Entre 3,01 (inclusive) e 3,25 (exclusive) Sobretaxa Base – Primeira Série + 0,15%
Entre 3,25 (inclusive) e 3,50 (exclusive) Sobretaxa Base – Primeira Série + 0,30%

A Remuneração da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, 
por dias úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série (ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso), desde a Primeira 
Data de Integralização ou a última Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo definida), o 
que ocorrer por último, até a data do efetivo pagamento, e paga ao final de cada período de capitalização, 
exclusive, de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura; (xviii) Remuneração das Debêntures da 
Segunda Série: Observado o que será disposto na Escritura, as Debêntures da Segunda Série farão jus 
a uma remuneração correspondente a 100% da variação acumulada das Taxas DI, expressa na forma 
percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 no informativo diário 
disponível em sua página da internet (http://www.b3.com.br), acrescida do spread ou sobretaxa a ser 
definida no Procedimento de Bookbuilding, limitado a 2,50% ao ano, base 252 Dias Úteis (“Sobretaxa 
Base – Segunda Série “). Caso em qualquer Data de Apuração (conforme definido na Escritura), o 
resultado da medição do índice financeiro a ser apurado nos termos da Escritura, seja superior 3,0, a 
Sobretaxa Base – Segunda Série deverá ser atualizada para refletir o nível de alavancagem da Emissora 
(“Atualização Sobretaxa Segunda Série”), de forma que a remuneração aplicável para as Debêntures da 
Segunda Série (“Remuneração da Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração da Segunda Série, 
“Remuneração”) será determinada conforme a tabela abaixo, de acordo com os termos e condições a 
serem previstos na Escritura de Emissão:

Limite do Índice Financeiro Remuneração da Segunda Série
Entre 3,01 (inclusive) e 3,25 (exclusive) Sobretaxa Base – Segunda Série + 0,15%
Entre 3,25 (inclusive) e 3,50 (exclusive) Sobretaxa Base – Segunda Série + 0,30%

A Remuneração da Segunda Série será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, 
por dias úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série (ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso), desde a Primeira 
Data de Integralização ou a última Data de Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até 
a data do efetivo pagamento, e paga ao final de cada período de capitalização, exclusive, de acordo com 
a fórmula a ser prevista na Escritura; (xix) Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de 
Oferta de Resgate Antecipado, Resgate Antecipado Facultativo ou Amortização Extraordinária Facultativa 
e/ou vencimento antecipado das Debêntures, conforme previsto na Escritura, os valores relativos à 
Remuneração deverão ser pagos sempre no dia 15 dos meses de janeiro, abril, julho e outubro de cada 
ano conforme a tabela abaixo, sendo o primeiro pagamento devido em 15/04/2022 e o último pagamento 
devido na Data de Vencimento da Primeira Série, no caso das Debêntures da Primeira Série, e na Data 
de Vencimento da Segunda Série, no caso das Debêntures da Segunda Série, conforme tabela a ser 
prevista na Escritura (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”); (xx) Forma 
e Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora 
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3, caso as Debêntures estejam custodiadas eletronica-
mente na B3. As Debêntures que eventualmente não estiverem custodiadas junto à B3 terão os seus 
pagamentos realizados através do Escriturador ou na sede da Emissora, se for o caso (“Local de 
Pagamento”); (xxi) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no 
pagamento pela Emissora de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos 
e não pagos pela Emissora ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação constituindo-a 
em mora ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível e não compensató-
ria, de 2%, sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros moratórios à razão de 1% ao mês sobre o 
montante devido, calculados pro rata temporis desde a data da inadimplência até a data do efetivo 
pagamento (“Encargos Moratórios”); (xxii) Repactuação: Não haverá repactuação das Debêntures; (xxiii) 
Garantia Fidejussória: Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de toda e qualquer obrigação, 
principal e/ou acessória, presente e/ou futura, incluindo: (i) o pagamento do Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, pro rata temporis, e eventuais Encargos 

Moratórios, e/ou do valor da Oferta de Resgate Antecipado, do Resgate Antecipado Facultativo ou da 
Amortização Extraordinária Facultativa (conforme abaixo definida), conforme o caso, a serem calculados 
nos termos da Escritura; e (ii) todos os acessórios ao principal, inclusive taxas, multas, tributos, juros de 
mora, impostos devidos ou que venham a ser devidos a qualquer tempo, qualquer custo ou despesa 
comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, inclusive, por seus honorários e/ou pelos Deben-
turistas em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais e/ou, quando houver, honorários advoca-
tícios, decorrentes da Escritura, verbas indenizatórias devidas diretamente pelo Fiador e/ou pela 
Emissora no âmbito de qualquer processo judicial, administrativo ou arbitral no âmbito da Emissão 
(“Obrigações Garantidas”), o Fiador prestará fiança, em caráter irrevogável e irretratável, em favor dos 
Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, obrigando-se, bem como a seus sucessores a 
qualquer título, como fiador, principal pagador, coobrigado e devedor solidário com a Emissora, por todas 
as Obrigações Garantidas, conforme os artigos 818 e 822 do Código Civil (“Fiança”) A Cônjuge do Fiador 
deverá anuir expressamente com a Fiança a ser prestada e com todas as suas condições a serem 
previstas na Escritura e seus respectivos aditamentos, outorgando-lhe a autorização necessária nos 
termos do artigo 1.647, III, do Código Civil; (xxiv) Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer 
tempo, observados os prazos estabelecidos na Instrução CVM 476, e, ainda, sujeita à aceitação do 
debenturista vendedor, adquirir Debêntures, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 55 da Lei 
das Sociedades por Ações, desde que observe as regras expedidas pela CVM, nos termos da Instrução 
CVM nº 620, conforme republicada em 04/01/2021, devendo tal fato constar do relatório da adminis-
tração e das demonstrações financeiras da Emissora (“Aquisição Facultativa”). As Debêntures adquiridas 
pela Emissora poderão ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou serem novamente 
colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476. As Debêntures 
adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão 
jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (xxv) Oferta de Resgate Antecipado: A 
Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, observado o prazo de carência de 
4 meses contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15/04/2022, oferta de resgate antecipado da 
totalidade das Debêntures, de uma ou ambas as Séries, com o seu consequente cancelamento (“Oferta 
de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado deverá ser endereçada a todos os Debentu-
ristas, sem distinção, sendo assegurada igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar 
a Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures de sua titularidade. A Oferta de Resgate Antecipado 
deverá ser realizada na forma a ser descrita na Escritura; (xxvi) Resgate Antecipado Facultativo e 
Amortização Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer 
tempo a partir do (a) 18º mês (inclusive) contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 15/06/2023 
(inclusive) para as Debêntures da Primeira Série; e (b) 30º mês (inclusive) contado a partir da Data de 
Emissão, ou seja, a partir de 15/06/2024 (inclusive) para as Debêntures da Segunda Série, (i) o resgate 
antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”); e (ii) a amortização 
extraordinária facultativa das Debêntures, que deverá abranger, proporcionalmente, todas as Debêntu-
res, limitadas a 98% do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso 
(“Amortização Extraordinária Facultativa”). Nas hipóteses previstas neste item, as Debêntures serão 
resgatadas ou amortizadas, conforme o caso, pelo Valor Nominal Unitário, parcela do Valor Nominal 
Unitário, saldo do Valor Nominal Unitário ou parcela do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo ou da Amortização Extraordinária Facultativa, 
acrescido (1) da Remuneração calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou 
da última Data de Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do efetivo Resgate 
Antecipado Facultativo ou da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa e demais encargos devidos 
e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo ou da Amortização Extraordinária Facultativa; 
e (2) de prêmio de 0,50% ao ano, pro rata temporis, base 252 dias úteis, multiplicados pelo prazo 
remanescente das Debêntures, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, parcela do Valor Nominal 
Unitário, saldo do Valor Nominal Unitário ou parcela do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo ou da Amortização Extraordinária Facultativa, 
acrescido da Remuneração, conforme fórmula a ser prevista na Escritura; e desde que os Debenturistas, 
com cópia ao Agente Fiduciário, sejam notificados pela Emissora ou, a critério desta, seja publicado 
aviso aos debenturistas com, no mínimo, 10 dias úteis de antecedência da data prevista para o efetivo 
Resgate Antecipado Facultativo ou para a efetiva Amortização Extraordinária Facultativa; (xxvii) Vencimento 
Antecipado: As Debêntures e todas as obrigações a serem previstas na Escritura serão consideradas 
antecipadamente vencidas, tornando-se imediatamente exigível da Emissora e do Fiador o pagamento 
do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remu-
neração, calculada pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização, ou a última Data de 
Pagamento da Remuneração, até a data do seu efetivo pagamento sem prejuízo, quando for o caso, da 
cobrança dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora 
e pelo Fiador nos termos a serem previstos em quaisquer dos documentos da Emissão (“Montante Devido 
Antecipadamente”), na ocorrência das hipóteses a serem descritas na Escritura, observados os respec-
tivos prazos de cura (“Eventos de Vencimento Antecipado”); e (xxviii) Demais Características: As demais 
características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura. 5.2 Autorizar a 
diretoria da Companhia, os representantes legais e/ou os procuradores da Companhia, a discutir, 
negociar e definir os termos e condições da Escritura, bem como praticar todo e qualquer ato e a 
assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas 
não somente, (i) a contratação: (a) do Coordenador Líder; (b) do Banco Liquidante; (c) Escriturador; (d) 
dos assessores legais; (e) do Agente Fiduciário; e (f) dos demais prestadores de serviços necessários 
para a realização da Oferta Restrita, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e 
eventuais aditamentos; e (ii) a celebração de todo e qualquer documento e eventuais aditamentos que 
se façam necessários, incluindo, mas não se limitando, (a) a Escritura; e (b) o Contrato de Distribuição 
das Debêntures, além de promover o registro da Oferta Restrita perante a B3 e demais órgãos compe-
tentes. 5.3 Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia, pelos representantes legais 
e/ou pelos procuradores da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta Restrita. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a Assembleia Geral Extraordinária foi suspensa para lavratura da presente 
ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 7. Assinaturas: Acionistas: 
Firstbrand Assessoria e Consultoria em Marketing Ltda., Jairo Aparecido Yamamoto, Márcia Regina 
Yamamoto, Carolina Sommer Mazon, Maira Vendramini Medeiros, Rachel Giachini Sampaio Ferreira, 
Ricardo Vinicius Ferrari, Marcos Henrique Chepuck Miazzo, Gerson Silva de Souza, Ana Laís Nascimento 
Vieira, Carlos Eduardo Rodrigues Silva, Denise Machado de Campos Ruggiero, Fernanda Furtado Gambim, 
Igor Juares Cabral, Jonathan Pinto Morales, Juliana Pinto Morales, Michele Caruso, Olga Maria Costa 
Santos, Renata Coli Viotto, Samira Eloa de Paula Roque, Thales Gabriel Viana. Confere com o original 
lavrado em livro próprio. Atibaia, 02/12/2021. Mesa: Jairo Aparecido Yamamoto – Presidente; Allys-
son Fernando Yamamoto – Secretário.

Clínicas do Brasil Holding S.A.
CNPJ/ME nº 23.670.693/0001-25 – NIRE 35.300.484.592

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
Reunião Digital. Acesso pelo link: https://us06web.zoom.us/j/81675036006?pwd=bVBUaXZvU2JDdVdzQ0hsL0xTbE9zUT09. 
ID da Reunião nº ID da reunião: 816 7503 6006.
Ficam convocados os acionistas da Clínicas do Brasil Holding S.A. (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia”), a ser realizada no dia 15/12/2021, às 11h00, em 1ª convocação, por 
meio de videoconferência, nos termos da Instrução Normativa DREI Nº 81, de 10/06/2020, nos termos do artigo 124 da 
Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a respeito da seguinte 
Ordem do Dia: 1. O Programa de Partnership da Companhia; 2. A renúncia da Sra. Maria Teresa Munoz Merino ao cargo 
de membro do Conselho de Administração da Companhia; 3. A nomeação do Sr. Ricardo Wagner Lopes Barbosa para o 
cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; e 4. A autorização aos diretores para praticar todos os 
atos necessários à implementação das deliberações dos itens 1 a 3 acima. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., para 
participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. 
Patricia Passos (Jurídico) – patricia.passos@opty.com.br com no mínimo 72 horas de antecedência à data de realização da 
Assembleia: (a) documento de identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de 
outorga de poderes de representação, conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar 
cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e 
(b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou 
(b.ii) assinar procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do Artigo 126, § 1º da Lei 
das S.A. Em cumprimento ao disposto no Código Civil, a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, 
qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes 
conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante. Conforme estabelecido na IN DREI nº 81/2020, os documentos 
mencionados acima deverão ser apresentados pelos acionistas à Companhia até, no máximo, 30 minutos antes do horário 
da abertura dos trabalhos. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas 
na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante previsto no artigo 
126, § 1º da Lei das S.A. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 04/12/2021. Fernando Henrique 
de Aldemundo Pereira – Presidente do Conselho de Administração. (04, 07 e 08/12/2021)

De acordo com re-
latório da Comis-
são Econômica 

para a América Latina e o Ca-
ribe (Cepal) divulgado nesta 
terça-feira (7), o comércio 
internacional da região terá 
uma recuperação importan-
te em 2021. O crescimento 
ocorre após forte queda ob-
servada no ano passado. A 
recuperação, no entanto, não 
será igual em todos os países 
por causa da incerteza provo-

cada pela pandemia do novo 
coronavírus.

Segundo o levantamento 
Perspectivas do Comércio In-
ternacional da América Lati-
na e do Caribe 2021, haverá 
um aumento de 25% no valor 
das exportações regionais de 
bens neste ano após uma que-
da de 10% em 2020.

Esse aumento é impul-
sionado pela alta de 17% nos 
preços de exportação e uma 
expansão de 8% do volume 
exportado.

Expectativa para 2022 é 
aumento de 10% no valor das 
exportações regionais de bens 
e 9% nas importações, mesmo 
com menor crescimento da 
economia regional e mundial.

A América do Sul re-
gistrou o maior aumento do 
valor exportado em 2021, de 
34%, beneficiada especial-
mente com os maiores preços 
das matérias-primas. No Ca-
ribe, o aumento das exporta-
ções ocorre pela alta dos pre-
ços do petróleo e do gás.   ABR

Cepal: comércio da América Latina e do 
Caribe terá aumento em 2021

08.12.21.indd   7 07/12/2021   18:46:54



08  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Quarta-feira, 08 de dezembro de 2021

Negócios

Após considerar 
uma porção de 
alternativas — in-

clusive a venda — para tirar 
a Lojas Marisa de uma des-
confortável concentração das 
dívidas no curto prazo, a fa-
mília Goldfarb decidiu capi-
talizar o negócio, eliminando 
os riscos de liquidez.

A transação — um au-
mento de capital privado 
que pode chegar a quase R$ 
250 milhões se os minoritá-
rios aderirem — sairá com 
desconto de 15% sobre o já 
combalido preço de tela de 
sexta-feira. No ano, AMAR3 
acumula uma desvalorização 
de mais de 40%, com a rede 
de vestuário valendo cerca 
de R$ 1 bilhão. Na emissão 
privada, as ações sairão a R$ 
3,08. O papel fechou a R$ 
3,62 na sexta-feira.

A família Goldfarb, que 
controla a Marisa com 57,2% 
do capital, se comprometeu 
a injetar R$ 89,9 milhões na 
companhia. A decisão, anun-
ciada na sexta-feira à noite, 
foi muito bem recebida pelos 
investidores, apesar da forte 
diluição.

Às 15h, o papel dispara-
va 14,9%, cotado a R$ 4,16. 
A leitura do mercado é que o 
aumento de capital vai mes-
mo resolver o problema do 
endividamento, que se acen-
tuou durante a pandemia — 
as lojas de rua da Marisa ain-
da sofrem com o fluxo mais 
fraco dos clientes.

Na prática, a Marisa já 
está contratando um duplo 
aumento de capital. Para 
convencer os acionistas, a 
companhia dará um bônus 
de subscrição que poderá 

ser exercido entre 15 de se-
tembro e 15 de novembro de 
2022, com o que rede poderá 
injetar mais R$ 250 milhões 
no caixa. O preço de exer-
cício do bônus ficou em R$ 
3,62 — e dará direito a 0,85 
da ação. Se os papéis da Ma-
risa se recuperarem mesmo, 
os acionistas que aderirem já 
poderão sair no lucro com o 
exercício do bônus.

“Marisa anunciou au-
mento de capital forte, na ba-
cia das almas. O planilheiro 
vai reclamar da diluição. Já 
eu fiquei feliz que vai resol-
ver o problema da dívida, e 
mais ainda, que tenho grana 
para subscrever. Problema de 
quem não tem. Voa fênix”, es-
creveu o gestor Luiz Fernan-
do Alves, da Versa, no Twitter.

Pipeline Valor

Marisa dispara com injeção da família 
Goldfarb

De operações como 
a gigante de tec-
nologia Apple e 

as grandes montadoras a ope-
rações de menor porte, dos 
mais variados segmentos da 
economia, é difícil citar uma 
empresa que esteja passando 
ilesa pelo colapso observado 
na cadeia global de suprimen-
tos em boa parte deste ano.

Em diferentes setores e 
países, esse cenário vem se 
refletindo em questões como 
a falta de contêineres e na-
vios, e o desabastecimento de 
peças, componentes e produ-
tos. E, por consequência, na 
elevação dos preços para os 
consumidores na ponta.

Há quem, no entanto, es-
teja conseguindo driblar parte 
dos desafios desse contexto 
caótico. É o caso Amazon, 
que vem colhendo os frutos de 
uma estratégia adotada já há 
alguns anos, com o fretamen-
to de navios próprios, a loca-

ção de aviões e a fabricação 
de seus próprios contêineres.

Com esse pacote, a gi-
gante americana está bus-
cando e incluindo roteiros al-
ternativos em suas entregas, 
evitando, assim, as longas 
esperas por espaço disponível 
nos portos mais movimenta-
dos dos Estados Unidos, ins-
talados em Long Beach e Los 
Angeles, na Califórnia.

“Quem mais pensaria em 
colocar uma carga indo para 
um porto obscuro em Wa-
shington para, em seguida, 
transportá-la de caminhão 
para Los Angeles?”, disse 
Steve Ferreira, analista de 
frete marítimo, em entrevista 
à rede americana CNBC.

“A maioria das pessoas 
está pensando: bem, basta 
trazer o navio para Los An-
geles. Mas estão, você acaba 
experimentando um atraso de 
duas a três semanas”, acres-
centou Ferreira.               Neofeed

Como a Amazon está 
contornando o cenário de 
caos na logística global

A filosofia do 
move fast and 
break things 

(“mova-se rápido e quebre as 
coisas”) foi criada por Mark 
Zuckerberg, cofundador da 
gigante de tecnologia Face-
book. Hoje, um ex-funcioná-
rio brasileiro da rede social 
está aplicando esse caminho 
para a inovação na sua pró-
pria startup.

O Facily começou há 
mais de três anos como um 
marketplace social: as pes-
soas se unem para fazer pe-
didos maiores pela internet e 
assim obter descontos. Essa 
proposta cresceu junto com 
a aceleração do e-commerce 
no Brasil. O Facily mediou 
7 milhões de pedidos apenas 
em outubro. Está avaliado 
em US$ 850 milhões pelos 
investidores – um valor de 

mercado que se aproxima ao 
US$ 1 bilhão, que transforma 
as startups em unicórnios.

O Do Zero Ao Topo, mar-
ca de empreendedorismo do 
InfoMoney, conversou com 
Diego Dzodan, cofundador 
do Facily. Dzodan falou so-
bre o modelo de negócios da 
empresa; o crescimento do 
marketplace social durante a 
pandemia; e as dores do cres-
cimento — incluindo uma 
escalada de reclamações que 
levou a uma ameaça de sus-
pensão pelo Procon.

O Facily começou em 
abril de 2018. Os funda-
dores são Diego Dzodan, 
que trabalhou como vice-
-presidente do Facebook no 
Brasil; Luciano Freitas, ex-
-Airbnb e ex-Uber; e Vitor 
Zaninotto, ex-SAP. Dzodan 
diz que a inspiração surgiu 

em uma viagem à China.
“Nossos modelos de co-

mércio eletrônico são ins-
pirados nos americanos ou 
europeus. Mas os chineses 
descobriram modelos basea-
dos em inteligência artificial 
e mensageria. Vimos como 
o WeChat permitia usar as 
mensagens entre amigos para 
fazer pedidos em grupo di-
retamente com fabricantes. 
Cortando os estabelecimen-
tos como intermediários, o 
preço fica muito menor”, 
disse o cofundador do Facily. 
“Praticamente todo mundo 
tem acesso a um smartphone 
e a um aplicativo de mensa-
gens no Brasil. Nosso merca-
do também é muito sensível 
a preço. Quanto mais testáva-
mos, mais víamos que a ideia 
tinha a ver com a realidade 
brasileira.”                     Infomoney

Facily: o quase unicórnio 
brasileiro que disparou em 

vendas e em reclamações 
no Procon
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